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RESUMO 

 

GERAIGE, Nadime Meinberg. Exceção de contrato não cumprido: fundamentos e 

aplicação. 132 f. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2018. 

 

O presente trabalho analisará a exceção do contrato não cumprido, positivada nos artigos 

476 e 477 do Código Civil Brasileiro, contemplando, inicialmente, o estudo acerca dos 

fundamentos, natureza jurídica e requisitos para aplicação da exceção, bem como a análise 

do tema perante o direito estrangeiro. Após a análise inicial será realizado o confronto da 

aplicação do instituto diante das várias espécies de inadimplemento admitidas na nova 

ordem contratual (inadimplemento absoluto e a mora, inadimplemento antecipado, 

violação positiva do contrato, adimplemento funcional e adimplemento substancial), 

incluindo as relações de consumo, para alcançar ao fim, a real importância da aplicação da 

exceptio non adimpleti contractus como instrumento de reequilíbrio das relações 

contratuais e meio de consagração da segurança jurídica do contrato. 

 

 

Palavras-chave: Direito civil (obrigações) – contrato – exceção – inadimplemento – 

cumprimento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

GERAIGE, Nadime Meinberg. Exceptio non adimpleti contractus: principles and 

applications. 132 p. Dissertation (Master) – Law School, University of São Paulo, São 

Paulo, 2018. 
 

 

This work analyzes the exceptio non adimpleti contractus, ruled by sections 476 and 477 

of the Brazilian Civil Code, addressing, at first, its principles, legal nature, and 

requirements, as well as its characteristics in foreign law. After going over its 

fundamentals, the paper focuses on the incidence of the breach of contract in 

nonperformance cases, including consumer relations (material breach, default, repudiation, 

“positive breach of contract” [positive Vertragsverletzung], “functional performance”, and 

substantial performance), in order to disclosure the real importance of the application of 

the exceptio non adimplenti contractus as a remedy for redressing and enforcing the 

performance of agreements. 
 

Key words: Civil Law (law of obligations: civil law legal system) – contract – plea – 

breach of contract – performance of contract 
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INTRODUÇÃO 

 

A exceção de contrato não cumprido, instituto que compõe o objeto do 

presente estudo, é espécie de exceção substancial dilatória que paralisa a ação do autor, 

ante a alegação legítima do réu de não ter recebido a contraprestação devida por aquele. 

Fundada no vínculo sinalagmático das obrigações interdependentes, a exceção de contrato 

não cumprido não impugna o direito de crédito do excepto; apenas neutraliza 

temporariamente a eficácia da pretensão deduzida, embora vencida a prestação. 

 

Assegurar o cumprimento recíproco do contrato e a preservação do 

sinalagma contratual é a primeira concepção que o estudo irá extrair da leitura dos artigos 

476 e 477, que, no atual Código, tratam da exceção de contrato não cumprido, assim 

como já acontecia no artigo 1.092 do Código Civil de 1916. 

 

Para melhor enquadramento da natureza e da aplicabilidade da exceção de 

contrato não cumprido, o presente estudo não poderia ter outro ponto de partida senão a 

origem e razão de ser do termo exceção para o universo jurídico, buscando sua origem 

romana e seu desenvolvimento ao longo dos anos. Assim, de início, cuidar-se-á da 

evolução histórica das exceções, partindo dos aspectos tradicionais, para, então, se 

contextualizar a exceptio non adimpleti contractus e tratar da aplicação dela nos dias 

atuais. 

 

Serão aprofundados os estudos acerca dos fundamentos, natureza jurídica e 

requisitos para aplicação da exceção de contrato não cumprido, bem como a análise do 

tema perante o direito estrangeiro. 

 

Com o fito de confrontar a aplicação da exceção de contrato não cumprido 

com as espécies de inadimplemento admitidas perante a nova ordem contratual, não 

deixará o trabalho de explorar a exceção também à luz de suas variantes, previstas no 

artigo 477 do Código Civil: a exceção de insolvência e insegurança, bem como a exceptio 

non rite adimpleti contractus, que trata do cumprimento insatisfatório da obrigação. 
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Com efeito, o que se busca investigar a partir da análise da exceção de 

contrato não cumprido, sua natureza, fundamentos jurídicos, requisitos autorizadores e 

atual aplicação – incluindo a mitigação em confronto com a atual ordem de 

inadimplementos – é a real importância da aplicação da exceptio non adimpleti contractus 

como instrumento de reequilíbrio das relações contratuais e meio de consagração da 

segurança jurídica do contrato, tão necessária para o desenvolvimento econômico e 

social, assim como a nova dinâmica do adimplemento das obrigações. 

 

Não pretendemos negar que as cláusulas gerais da boa-fé e função social 

do contrato trouxeram novos paradigmas para o cumprimento contratual, relativizando as 

consequências do inadimplemento, que vão além da possibilidade de resolução ou do 

dever de indenizar, não com o fim de restringir a autonomia privada, mas de impor 

limitações ao direito subjetivo de contratar e, também, de controlar o abuso do direito do 

contratante. 

 

Contudo, inconteste é também a afirmação de que a confiança precisa ser 

revisitada, devendo o contrato ser analisado como uma relação complexa, em que os 

tradicionais deveres de prestação e os deveres laterais de conduta compõem o conjunto 

dos interesses envolvidos na relação obrigacional. 

 

Nesse contexto, com o objetivo de alcançar a conclusão acerca da real e 

atual aplicação do instituto da exceção de contrato não cumprido como ferramenta para 

preservação do sinalagma, será realizado o confronto entre a exceptio e a atual ordem de 

adimplemento de obrigações, assim como sua aplicação perante as relações de consumo.  
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CONCLUSÕES 

 

Diante de todo exposto, concluímos que a exceção de contrato não 

cumprido é espécie de exceção substancial dilatória, que paralisa a ação em virtude da 

alegação legítima de um dos contratantes de não ter recebido a contraprestação devida 

pelo outro, com fundamento no vínculo sinalagmático das obrigações interdependentes, 

neutralizando, temporariamente, a eficácia da pretensão deduzida pelo requerente. 

 

Partindo-se das ideias acima enunciadas, nota-se que a exceção de contrato 

não cumprido somente é aplicável (i) aos contratos que contêm obrigações 

sinalagmáticas; (ii) quando há origem comum das obrigações recíprocas (sinalagma 

genético ou funcional); e (iii) quando há nexo de causalidade entre as prestações 

assumidas pelas partes no contrato bilateral. 

 

A exceção de contrato não cumprido é um contradireito potestativo, 

exercido no âmbito dos contratos sinalagmáticos. O referido instituto não impugna o 

direito de crédito do excepto, uma vez que tem por objetivo paralisar a ação e neutralizar 

a exigibilidade do débito do excipiente, embora vencida a prestação. 

 

Esse contradireito somente nasce e pode ser exercido diante do concurso 

dos seguintes requisitos: (i) contrato bilateral sinalagmático; (ii) simultaneidade das 

prestações recíprocas; (iii) estado de inadimplência ou de inexata adimplência em que se 

encontre o demandante em face da situação do demandado de não ter ainda cumprido sua 

prestação; e (iv) boa-fé. 

 

A nosso ver, dúvida não há de que a exceção de contrato não cumprido 

deve ser exercida em conformidade com os limites da boa-fé objetiva, que atua, na 

hipótese, como norma de conduta limitadora do exercício da situação jurídica ativa da 

contraparte. 

 

Em decorrência da amplitude do que se entende por mora no ordenamento 

jurídico brasileiro, se o contratante cumpriu mal a prestação, está inadimplente. Tal 

cenário, via de regra, rende ensejo à aplicabilidade da exceção de contrato não cumprido. 
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Entretanto, deve ser considerada a proporcionalidade do sinalagma à luz da boa-fé antes 

de se permitir a paralisação do processo contratual e até mesmo a sua rescisão. 

 

É por essa razão que se tem admitido a contraposição da teoria do 

adimplemento substancial em face da tentativa de aplicação da exceção de contrato não 

cumprido. Na exceção de inexecução de obrigação (total, parcial ou defeituosa), a 

resposta deve ser proporcional e razoável: não se admite a paralisação dos efeitos do 

contrato se o descumprimento por parte do excepto não foi suficiente para quebrar a 

hegemonia da equação econômico-funcional do contrato. 

 

Da mesma forma, a não observância de alguns dos deveres de conduta 

aptos a prejudicar a satisfação da obrigação principal (violação positiva do contrato), 

também autoriza a aplicação da exceção de contrato não cumprido.  

 

A filosofia que permeia a (não) incidência da exceptio ao suporte fático é a 

de que o interesse superior, pautado na boa-fé e equilíbrio econômico e funcional do 

contrato, deve se sobrepor ao direito de não executar. Desse modo, o entendimento 

quando a oposição da exceção do contrato não cumprido diante do inadimplemento 

substancial ou da violação positiva do contrato, não pode ser unânime e deve ser avaliado 

caso a caso249, pois haverá hipóteses em que, embora se vislumbre significância de 

cumprimento da prestação, a qualidade dessa adimplência pode estar comprometida, 

abalando a estrutura do negócio, o que poderá autorizar a aplicação da exceptio na forma 

do artigo 477 do Código Civil (exceção de insolvência ou de insegurança) ou da exceptio 

non rite adimpleti contractus. 

 

Com efeito, o contrato tem que alcançar a sua finalidade econômica e 

social; portanto, se há o incumprimento parcial ou defeituoso, de maneira que não se 

alcança, por alguma razão, o completo objetivo funcional do negócio celebrado entre as 

                                                 
249 Conforme esclarece Menezes Cordeiro: “aqui há que voltar aos princípios gerais. A exceptio é concedida 

como instrumento destinado a manter um sinalgma funcional até o momento do cumprimento. Que tal 

sinalagma existe no binómio preço-pretensões devidas do vício da coisa? Formalmente não: a coisa foi 

entregue e com isso desfez-se o sinalagma. Axiologicamente sim: o sinalagma não está nas formas coisa-

preço mas sim nos conteúdos valor da coisa-valor do dinheiro. Se o valor da coisa é diminuído ou 

suprimido, a relação comutativa mantém-se em relação às prestensões destinadas a remediar o mal.” 

(Violação positiva do contrato: cumprimento imperfeito e garantia de bom funcionamento da coisa vendida; 

âmbito da exceção do contrato não cumprido. Revista da Ordem dos Advogados, Lisboa, 1981, p. 123) 
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partes, é possível à parte demandada alegar em sua defesa alguma(s) das exceções de 

incumprimento, mesmo que o percentual econômico da prestação não seja significante. 

 

Por essa mesma razão, diante do caso concreto e à luz da boa-fé objetiva, a 

solução pela exceção de contrato não cumprido deve prevalecer sempre que possível, 

como tentativa de manutenção do negócio jurídico antes de, se caso for, seguir para a 

imediata resolução do vínculo obrigacional. É o último instante do iter contratual que 

admite a reflexão antes de se decidir pela resolução contratual. 

 

A arguição da exceção de contrato não cumprido, cujos objetivos são a 

mantença do equilíbrio do sinalagma, a unidade do contrato e a satisfação das obrigações 

reciprocas, é mera faculdade da parte prejudicada pelo descumprimento da avença. 

Retomando o conceito de bilateralidade e sinalagma, convém transcrever a lição de Darcy 

Bessone250, manifestada nos seguintes termos: 

 

“Nos contratos bilaterais, as prestações são recíprocas e interdependentes 

(donnant, donnant como dizem os franceses ou, Zug um Zug, como se 

exprimem os alemães). Obedecem, pois, à chamada regra dos correlativos, 

o que significa que elas se servem reciprocamente de causa. Então, se um 

dos contratantes não cumpre a obrigação assumida, rompe-se a 

equivalência calculada ao celebrar-se a convenção, com repercussões 

fatais no jogo normal do contrato e nos próprios pressupostos do 

consentimento. Sempre se reconheceu que, verificada tal anomalia, o 

contrato pode ser dissolvido. Mas a essa solução radical pode o 

contratante prejudicado preferir outra mais branda: recusar-se a cumprir 

o contrato até que o inadimplemento cumpra o prometido. Assim, por meio 

de uma opção, salvará o vínculo, evitando o pior”. 

 

Ainda, para De Page, citado por Darcy Bessone251,  a exceção de contrato 

não cumprido não tem por objetivo afetar o contrato. Muito ao contrário: a exceptio visa a 

restabelecer o equilíbrio do pacto. Tem por fim suspender temporariamente a sua 

execução, que se realizará tão logo a inadimplência seja sanada, ou, não sendo possível, 

                                                 
250  BESSONE, Darcy. Do contrato, p. 200. 
251 BESSONE, Darcy. Do contrato, p. 200.  



125 

 

  

culminar na resolução do negócio jurídico, evitando-se, dessa forma, o enriquecimento 

sem causa daquele que não cumpriu a sua obrigação.  

 

 Miguel Maria de Serpa Lopes252, com quem concordamos nesse ponto, 

também conclui que a exceção de contrato não cumprido tem como principal objetivo a 

manutenção do equilíbrio contratual. Veja-se.  

 

“Como todos sabemos, a exceptio é oposta pelo réu, demandado, quando 

êste, em vez de recorrer à resolutória expressa ou tácita, se prevalece 

daquele remédio, por lhe interessar o cumprimento da prestação, 

utilizando-se daquele recurso para os seus objetivos. Pode assim o 

excipiente, a qualquer momento, convolar para uma demanda 

reconvencional. A continuidade dos efeitos da exceptio, sendo dilatória, 

cessa de existir, se o autor demandante resolver cumprir a seu turno, a 

prestação por êle recusada inicialmente. Por conseguinte, condição ou 

têrmo, ambas estão carecentes de um dos seus pontos de apoio essenciais – 

é de se tratar de um evento incerto no primeiro caso, e certo no segundo, 

mas de qualquer modo, um evento fora do alcance do interessado em poder 

produzi-lo, o que, consoante expusemos, não se pode dar na exc. n. ad. 

contr. O que na real é que o inadimplemento da obrigação dá lugar a dois 

poderes distintos: ou a resolutória do contrato ou a utilização da exc. n. ad. 

cont. Não existe nenhum têrmo ou condições e sim um direito subjetivo, de 

um lado, em um dever jurídico de outro, uma situação que pode terminar 

pelo movimento potestativo de qualquer um dos dois: um, realizando a 

prestação que devera ter oferecido preliminarmente; outro, podendo 

converter a sua exceção num processo reconvencional.” 

 

A universalidade da exceptio non adimpleti contractus consagra o 

propósito central do instituto, que é a paralisação temporária do direito do contratante, 

com o fim de preservação do sinalagma e manutenção da unidade contratual. 

 

                                                 
252 SERPA LOPES, Miguel Maria de. Exceções substanciais, p. 197-198. 
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Em outras palavras, a exceção de contrato não cumprido, em um primeiro 

momento, não põe fim imediato ao contrato, não podendo ser equiparada ao distrato, à 

rescisão unilateral ou à resolução por inadimplemento e por onerosidade excessiva.  

 

A resolução, assim como as demais hipóteses de extinção acima 

mencionadas, retiram de imediato a eficácia do contrato do mundo jurídico, por meio do 

exercício do direito conferido ao credor não inadimplente. Todavia, se o inadimplemento 

não for definitivo, ou seja, não houver atingido o interesse contratual ou abalado o 

interesse do negócio jurídico, será facultado ao credor contratante retardar a sua 

prestação, suspendendo a eficácia do contrato pela utilização da exceção de contrato não 

cumprido, a fim de conferir ao excipiente a oportunidade de adimplir sua prestação e, 

assim, viabilizar o cumprimento do contrato por ambas as partes. Não sendo cumprido o 

contrato ou havendo perda do objeto, sobrevirá, então, a resolução da avença.  

 

Por todo o exposto, concluímos que a exceção de contrato não cumprido é 

modelo jurídico ligado à conservação do sinalagma, visando à preservação do equilíbrio 

entre as partes contratantes, ainda que, após o momento de reflexão imposto pela 

paralização da eficácia contratual, entendam as partes pela impossibilidade de 

cumprimento da avença e decidam, por consequência, resolver o contrato. 
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